
2 D.O.E.; Seç. I, São Paulo, 98 (043), terça-feira, 8 mar. 1988 

I — o § 2 . ° d o a r t i g o 4 . ° : 
" § 2.° — Os prêmios prescritos ou não reclamados rever-

terão em renda ao Fundo Rotativo Especial, sendo creditados 
conforme disposto ao artigo 10 deste decreto.''. 

II — o artigo 10: 
"Artigo 10 — A CEESP — Caixa Econômica do Estado 

de São Paulo S.A. apurará, trimestralmente, o resultado líqui-
do da Loteria da Habitação, em várias modalidades, e credita-
rá em conta que constituirá o Fundo Rotativo Especial 

III — o artigo 11: 
"Artigo 11 — Caberá à Secretaria da Habitação: 
I — promover estudos para assegurar a destinação dos re-

cursos do Fundo Rotativo Especial exclusivamente ao financia-
mento de habitação popular e de sua infra-estrutura básica; 

II — proceder a gestão da conta Fundo Rotativo Especial, 
mantida junto à CEESP — Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A.; 

III — estabelecer as condições operacionais para a conces-
são de financiamentos e normas para aplicação dos recursos do 
Fundo Rotativo Especial 

IV — o " c a p u t " e o § 3.° do artigo 13: 
"Artigo 13 — Em cada município do Estado deverá ser 

criado um Conselho Municipal de Habitação, com a finalida-
de de aprovar os projetos habitacionais e supervisionar sua im-
plantação.". 

" § 3.° — O mandato dos membros do Conselho será de 
2 (dois) anos, permitida sua recondução, exceto o de seu Presi-
dente, que perdurará enquanto detentor do mandato de Pre-
feito, e de Gerente de Agência da CEESP — Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S. A., que também perdurará enquan-
to no exercício da função no município.' ' . 

V — o artigo 14: 
' 'Artigo 14 — Caberá ao Prefeito de cada município do 

Estado, ouvido o Conselho Municipal de Habitação, encami-
nhar à Secretaria da Habitação solicitação de aplicação de re-
cursos do Fundo Rotativo Especial 

Artigo 2." — F i c a m acrescentados ao Decreto n.° 
25.923, de 23 de setembro de 1986, modificado pelo Decreto 
n.° 27.606, de 13 de novembro de 1987 os seguintes dispositi-
vos: 

I — ao artigo 13 o § 4 . ° : 
" § 4 . ° — Em caso de ausência ou impedimentos de seus 

titulares, os membros do Conselho serão substituídos, na se-
guinte conformidade: O Prefeito, pelo Vice-Prefeito; o.Ge-
rente da Agência da CEESP — Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A., pelo Sub-Gerente: o representante da Secre-
taria da Habitação, pelo suplente que for credenciado junta-
mente com o titular; os representantes da comunidade, pelos 
seus respectivos suplentes, previamente escolhidos pelo Prefei-
to, juntamento com os titulares, dentre os dirigentes de enti-
dades sociais do município.' ' . 

II — os artigos 10-A, 10-B e 10-C, com a seguinte reda-
ção: 

"Artigo 10-A — O Fundo Rotativo Especial, tem por ob-
jeto a aplicação do resultado líquido da exploração da Loteria 
da Habitação em suas várias modalidades atuais e futuras, na 
concessão de linhas de crédito subsidiados para o financia-
mento da construção de unidades habitacionais e sua infraes-
trutura básica para população de renda máxima igual ou infe-
rior a 3 (três) salários mínimos, dentro do Estado de São Pau-
lo. 

Artigo 10-B — O Fundo Rotativo Especial será mantido 
junto à CEESP — Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A. e movimentado mediante autorização do Secretário da 
Habitação, com obediência aos percentuais seguintes no que 
tange à sua aplicação: 

I — 5 0 % (cinqüenta por cento) dos montantes credita-
dos serão aplicados em projetos estaduais para financiar a 
construção de unidades habitacionais e sua infraestrutura bási-
ca, na forma do artigo 4. °; 

II — 5 0 % (cinqüenta por cento) dos montantes credita-
dos serão aplicados em projetos municipais, proporcionalmen-
te à arrecadação de cada município com a venda de cotas da 
Loteria da Habitação em suas várias modalidades e formas, 
atuais e futuras, no financiamento da construção de unidades 
habitacionais e sua infra-estrutura básica, na forma do artigo 

III — 5 % (cinco por cento) dos valores mencionados no 
inciso I e 5 % (cinco por cento) dos valores do inciso II serão 
aplicados, a fundo perdido, na construção ou aquisição de 
equipamentos comunitários, creches, clínicas médicas e den-
tárias, postos de saúde e parques infantis, dentro dos projetos 
habitacionais. 

Parágrafo único — Para fins do disposto neste decreto 
entende-se por infra-estrutura básica o esgotamento sanitário, 
ligação para fornecimento de água potável, drenagem e liga-
ção para fornecimento de energia elétrica. 

Artigo 10-C — As aplicações de que trata o inciso II, do 
artigo 10-B deste decreto, deverão ser aprovados pelo Conse-
lho Municipal de Habitação, que encaminhará à Secretaria da 
Habitação projeto que contemplará, no mínimo, os seguintes 
quesitos: 

I — Demonstrativo de existência da carência habitacional 
para população de baixa renda, assim entendida aquela de 
renda máxima igual ou inferior a 3 (três) salários mínimos, e 
não possuidora de habitação própria; 

IJ — Cadastro da população a ser atendida pelo projeto, 
com indicação do número de pessoas que habitarão a unidade 
e suas condições sócio-econômicas; 

III — Termo de interesse na aquisição de uma unidade 
habitacional do projeto assinado pelo cadastrado no inciso II 
deste artigo; 

IV — Indicação do terreno, sua localização, confronta-
ções, título aquisitivo e respectivo registro imobiliário, bem 
como discriminação das condições para execução do projeto, 
com definição de arruamento, guias, sarjetas e demais obras e 
serviços necessários, não incidentes diretamente no custo das 
unidades a serem construídas, além de seu equacionamento 
financeiro e prazo para conclusão.''. 

Artigo 3.° — O Secretário da Habitação, dentro de 90 
(noventa) dias contados da publicação deste decreto, baixará 
instruções complementares por meio de Resolução a ser publi-
cada, na íntegra, no Diário Oficial do Estado. 

Artigo 4 . ° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário, espe-
cialmente o artigo 12 do Decreto n.° 25.923, de 23 de setem-
bro de 1986, modificado pelo Decreto n.° 27.606, de 13 de 
novembro de 1987. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 1988. 
ORESTES QUÉRCIA 
José Machado de Campos Filho, Secretário da Fazenda 
Adriano Murgel Branco, Secretário da Habitação 
Antonio Carlos Mesquita, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 7 de 

março de 1988. 

DECRETO N.° 28.244, DE 7 DE MARÇO DE 1988 
Institui Comissão para Assuntos do Álcool 
no Estado de São Paulo e dá outras 
providências 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica instituída a Comissão para Assuntos 

do Ãlcool no Estado de São Paulo, composta pelos Secretários 
de Obras, da Fazenda, da Agricultura e da Indústria e Comér-
cio, com a finalidade de assessorar o Governador do Estado no 
acompanhamento, análise e avaliação da implantação de pro-
jetos do PROÃLCOOL e na fixação das diretrizes do Ãlcool no 
Estado de São Paulo. 

Parágrafo único — A Comissão instituída no "caput" 
deste artigo será presidida pelo Secretário de Obras. 

Artigo 2.° — Fica constituído, vinculado à Comissão ins-
tituída pelo artigo 1.° deste decreto, o Grupo Técnico de Es-
tudos do Ãlcool que será composto pelo Coordenador Executi-
vo do Conselho de Administração das Empresas de Energia de 
São Paulo e por dois representantes e cada uma das Secretarias 
da Agricultura, da Fazenda, da Indústria e Comércio e de 
Obras, indicados pelos respectivos titulares. 

Parágrafo único — O Grupo Técnico de Estudos do Ál-
cool será supervisionado pelo Coordenador Executivo do Con-
selho de Administração das Empresas de Energia de São Pau-
lo. 

Artigo 3 . " — Compete ao Grupo Técnico de Estudos do 
Ãlcool desenvolver estudos, trabalhos e pesquisas a serem sub-
metidos à Comissão para Assuntos do Ãlcool, relativos a: 

a) avaliação das questões referentes aos preços, incentivos 
fiscais e creditícios ligados à produção do Ãlcool no Estado de 
São Paulo; 

b) diagnótico do comportamento da oferta e demanda 
atual e futura do Ãlcool no Estado de São Paulo; 

c) caracterização e delimitação de áreas próprias e viáveis 
para produção do Ãlcool, consideradas alternativas de produ-
ção de alimentos; 

d) avaliação das reais possibilidades de expansão da pro-
dução alcooleira, bem como das áreas plantadas de cana-de-
açúcar frente a particularidades econômicas, climáticas e do 
solo regionais; 

e) emissão de pareceres técnicos a respeito de implanta-
ção e expansão de projetos do Proálcool, submetidos à Cenal 
— Comissão Executiva Nacional do Ãlcool; 

f) avaliação da utilização do bagaço de cana-de-açúcar em 
cogeração de energia frente a outras alternativas; 

g) elaboração de propostas relativas às diretrizes do Ãl-
cool no Estado. 

Artigo 4 .° — Ã Comissão para Assuntos do Ãlcool in-
cumbe: 

a) designar ou dispensar os integrantes do Grupo Técnico 
de Estudos do Álcool, exceto o Coordenador Executivo do 
Conselho de Administração de Energia de São Paulo; 

b) solicitar estudos, trabalhos e pesquisas ao Grupo Téc-
nico de Estudos do Ãlcool; 

c) examinar, discutir e emitir parecer final em relação aos 
estudos desenvolvidos pelo Grupo Técnico de Estudos do Ãl-
cool; 

d) submeter ao Governador do Estado os pareceres finais 
emitidos. 

Artigo 5. ° — Compete ao Governador do Estado a deci-
são final sobre as medidas relativas ao Ãlcool no Estado de São 
Paulo. 

Artigo 6 .° — As despesas e custos necessários e decorren-
tes das atividades do grupo Técnico de Estudos do Ãlcool cor-
rerão à conta das empresas de energia de São Paulo, de acordo 
com cada caso específico, após definição e aprovação pelo 
Coordenador da Comissão para Assuntos do Ãlcool. 

Parágrafo único — O Grupo Técnico de Estudos do Ál: 
cool contará com a colaboração de profissionais cedidos por 
instituições e empresas da Administração Descentralizada do 
Estado de São Paulo e não poderão perceber outra remunera-
ção além dos salários e vantagens recebidos em suas entidades 
de origem. 

Artigo 7.° — Será considerado como de serviço público 
relevante aquele prestado pelos membros da Comissão insti-
tuída pelo artigo 1.° deste decreto. 

Artigo 8.° — O artigo 2.° do Decreto n.° 26.974, de 30 
de abril de 1987, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 2.° — Fica extinto o Conselho Estadual de Ener-
gia, cujas atribuições passarão a ser exercidas pelos Conselhos 
de Administração das empresas a que se refere o artigo ante-
rior, reunidos em conjunto, exceto os assuntos do álcool car-
burante, que serão exercidos por Comissão especialmente ins-
tituída por decreto do Governador do Estado.'' ! 

Artigo 9.° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 1988. 
ORESTES QUÉRCIA 
João Oswaldo Leiva, Secretário de Obras 
Antonio Carlos Mesquita, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 7 de 

março de 1988. 

DECRETO N. ° 28.245, DE 7 DE MARÇO DE 1988 
Dispõe sobre criação de unidades escolares 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais. 

Decreta: 
Artigo 1.° — Ficam criadas, a partir de 4 de janeiro de 

1988, nas Delegacias de Ensino, das Divisões Regionais de En-
sino, adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino da 
Região Metropolitana da Grande São Paulo, as seguintes uni-
dades escolares: . 

I — Divisão Regional de Ensino 5 — Leste: 
na Delegacia de Ensino de Itaquaquecetuba: 
a) a EEPG Recanto Mônica, no Município de Itaquaque-

cetuba; 
b) a EEPG Vila Júlia II, no Município de Poá. 
II — Divisão Regional de Ensino 6 — Sul: 
a) na Delegacia de Ensino de Ribeirão Pires, no Municí-

pio de Ribeirão Pires: 
1. a EEPG do Jardim Caçula 
2. a EEPG do Jardim de Verão 
b) na Delegacia de Ensino de Diadema, no Município de 

Diadema; 
1. a EEPG Praça da Moça 
2. a EEPG Jardim dos Bandeirantes 
3. a EEPG Jardim Mombaé. 
Artigo 2.° — O Secretário da Educação autorizará a ins-

talação das escolas de que trata o artigo anterior e fixará o nú-
mero de classes de 1. * a 4 . a série do I o Grau. 

Artigo 3. ° — O Secretário da Educação designará o pes-
soal técnico e administrativo mínimo necessário ao funciona-
mento das unidades ora criadas, segundo os critérios estabele-
cidos pelo Decreto n.° 7.709, de 18 de março de 1976. 

Artigo 4 .° — Nos casos em que se fizer necessário provi-
mento de cargos ou preenchimento de funções-atividades d e 
verão ser obedecidas as normas constantes dos Decretos n.°s 
21.871 e 21.872, de 6 de janeiro de 1984. 

Artigo 5. ° — As despesas decorrentes da execução deste 
decreto correrão à conta das dotações consignadas no 
orçamento-programa vigente. 

Artigo 6 .° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 4 de janeiro de 
1988. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 1988. 
ORESTES QUÉRCIA 
Chopin Tavares de Lima, Secretário da Educação 
Antonio Carlos Mesquita, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 7 de 

março de 1988. 

DECRETO N. ° 28.246, DE 7 DE MARÇO DE 1988 
Dispõe sobre criação de unidades escolares 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais. 

Decreta: -••> 
Artigo 1. ° — Ficam criadas, a partir de 11 de janeiro de 

1988, na 10.* Delegacia de Ensino, da Divisão Regional de 
Ensino da Capital-2, da Coordenadoria de Ensino da Região 
Metropolitana da Grande São Paulo, as seguintes unidades es-
colares: 

I — No Distrito de São Miguel Paulista: 
a) a EEPG Vila Simone; 
b) a EEPG Parque Residencial D 'Abril; 
c) a EEPG Jardim Santo Antonio. 
II — no Distrito de Itaim Paulista: 
a) a EEPG Jardim São Luiz. 
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